
PARENTE & AGUIAR

PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo LicitatÓrio No 002 / 2U2a;

N" DA DISPENSA DE TICITAÇÃO:AOL/2024;

MODALIDADE: DisPensa de Licitação;

ASSUNTO: Contratação tle empresa para prestação de serviço de Matriamento

e Embuchamento do H da Pá Carregadeira e Embuchamento da articulação do

meio da Pá Carregade ia, pataa Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins- TO;

INTERESSADO:PrefeituraMunicipaldeAxixádoTocantins/To

1. RELATÓRIO.

o Ilustríssimo senhor Secretário Municipal de Administração do

município de A:,(rxá/To, solicita Parecer ]urídico sobre legalidade da contratação

deempresaparaprestaçãorleserviçodeMatriamentoeEmbuchamentodoHda

pá Carregadeira e Embuchamento da articulação do meio da Pá Carregadeira'

para aPrefeitura Municipal de Axixá do Tocantins- TO, no valor de R$ 10'500'00

(dez mil e quinhentos reais), com fund.amento no Att'72,inciso III da Lei Federal

n'L4.1331202L- Nova Lei de Licitações'

É o relatÓrio'

2. DAS CONSIDERAçÕEs'

Preambularmente é importante clestacar que a submissão das dispensas

de licitações, na Lei 14.133 l2021.,possui amparo, respectivamente, em Seu artigo

53,§lo,incisolellc/coartigoTZ'inssoIII'queassimdispõem:

' Art . 53 . Ao final da farlc prqaratffia' 
.o .procest! 

I,"U::::::: 
-:3"i'á

Wrú a ótgão de ssscssan$fleflto iuridico da AfinintstraÇM' que

re*lizará *"trau iiaio tle tegabtltdt meüsnte *nílise iurídica dt

contratagÍo'
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§1'- Na elabotafio ito pareur iurídico, o órgíia de asse*qrmnento

iurídico ila Athninistra@ deoení:

I-apreciaroprocessoticitatóioconformeuitériosobjetioospréaios
itc atribuifio de Priondade;

ll - redigir suamanifata$o em linguagem simples e conpreensíoel

e fu foáa chtru e oExna, com aptedaçio de todos os elemettos

indispen*áoeis à conírataçio e con exposiçãa dos pressupostos de

fato i de üreíto lmados em cansideraçio na análiseiurídím'"

" Art.72. O processo de ccmttatnção üreta, que wnpt-eende os;:Bsos

de inexigibiiidade e de dispen* de licitação, doerá ser instruído

com os seguintes documentos:

'#,#:#"i;#::,í,y#:;?,{:,::?:t:;'forocaso'que

Nesse sentido, a pÍesente análise tem a finalidade de verificar a

conformid.acle do procedimento, com as disposiçoes fixadas na nova Lei de

licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação direta

dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75, inciso l, daLein'14'133/202L'

Preliminarsrente, cumPre esclarecer que, a presente OuniÍestação limitar-

se-á à dúvida estritamente iurídica "in abstratd" ota proPosta e, aos aspectos

juídicos da matéria, abstendo-se quanto aos asPectos técÍticos, administrativos,

econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam

o exercÍcio de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa Íazão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito

administrativo, tendo em vish que é relativo à área iurídica não adentrando à

competência tfunica da Administração, em atendimento à recomendação da

Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas Consulüvas - BCP n' 07,

qual seja:

,o Órgão consultioo nio dme emitir manifestações concl.usiuns

sobre temas não juitlicos, tsis caffio os técnicns, administratiaos ou

deconveniênciaouoportunidade,sunprejuízodapossibilidadede
emitiropiniãaou.fazurecomendnçõesgbretaisquestões,
opontanàa tmtar_se de iuízo discricionário, x apLicúoel. Admtais,

caso adtntte un quxtão iurídica que posru ter reflexo significaüao

efiaspectotécnicodeoeapontateesclarecerqualasitua$ojurídica
existintc que tutotiza sua mrtnifestaçio naquele ponto'"
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A norma citada acima é fundamental para asseguraÍ a correta aplicação

do prindpio da legalidade, paÍa que os atos administrativos não contenham

estipulações que contravenham à lei, posto que/ o preceito da legalidade é,

singularmente, relevante nos atos administraüvos.

Assim, * Íaz necessário o exame préüo, paÍa que a Administração não se

sujeite a violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como

transgredir rurut norÍna.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a

Administração Pública observará os Prindpios da Legalidade, Impessoalidade

Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI

do arügo retro mencionado assevera que, ressalvados os cÍrsos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efeüvas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigaçÕes.

Conforme despacho de solicitação e autorização do Secretário de Governo,

e considerando que o serviço requisitado é temático à atividade fim da referida

Secretaria, Íazx necessário a realizaçáo da contratação de empresa para

prestacão de serviço de Matriamento e embuçhalnento do H da Pá Carregadeira

e Embuchamento da articulacão do meio da Pá Carregadeira. para a Prefeitura

Municipal de Axixá do Tocantins- TO.

Devidamente instrúdo, o processo fora remeüdo a AssessoriaJwTdica,

para emissão de parecer acerc;r da legalidade do procedimento, objetivando a

contratação direta de empresa para a execução do serviço ora solicitado.
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Desta Íeita, como previsto na norrrul superior, a realização do certame é a

regra, contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso

para aAdministração, a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja

a necessidade do procedimento licitatÓrio.

Assim, conÍorme previsão do Artigo 75,1Í, da Lei 1.4.733/2021 (Nova Lei

cle Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de

licitações para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Com efeito, conforme previsto na nonnÍr retrocitada, os critérios se

aplicam no caso em tela, rurur vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso II,

da Nova lci de Licitações e Contratos (I,ei n" L4.L33/2021\, é autorizado e está

em harmonia com a lei a contratação direta de outros serviços e compras, cuio

valor seja de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),

Todavia, Íaz-x necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe

'Art 75. É dispenxtoet alicitagio:

(...)

Il - para contratação que emtoloaoalores inferíores aR$ 50.000,00
(cinquefia mil rmis), Ít0 cnso de outros xruiçns e mmpras;"

Assim, é preponderante caminhaÍ, doravanê, na linha da possibilidade

de contratação direta dos serviços, dede gue, o valor dispendido no exercício

financeiro em cuÍso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta mil

rea§

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de

licitações, no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em

linguagem simples e compreensível e de forma dara e objetiva, com apreciação

de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica

entendo ser perfeitamente possível a confatação direta dos serviços, através de

n- r-
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dispensadelicitação,comfundamentonaNovaLeideLicitações'desdeque

observados os requisitos fixados no mtigo 72, dalei no 14'L33/21' a saber:

'Art 72. O procexo de contratafio direta' que compteande. os.cans

de inexigibiiidnae e ae dispmm de licitaçio' deoeri xr instruído

com os seguintes documentos:

I - documento de forndimgio de itemanih e' se for o caso' atudo

técnico pteliminaí, anáIise de riscas' tetmo de referência prqeto

btísico ou Proieto executitso;

II ' estfutatioa ile dcspex, que dmertí ser rnlculada na forma

estabeleridn no art.23 fusta Lti;

III - parecar iurídia e psreceres-técnims' se Íor o caso' que

deruonstr en i itendimento das r equisitos exigidos'

IV - dononstração da wmpatibitidade da preoisão ile recursos

orçwnentóios com o cottrqrumis* n ser assumido;

V - comproouçio de que o contratudo preeru:lu os requisitos de

hsbitila{no e guatifiaçãa mínima necess ría;

VI - razão da awlha do mntratado; V

lI - iastificatioa de Preço;

VIII - autorizafia da autwidade mmpetente''(grifo nosso)

InclusivecumPrerecomendaÍtambémque/oatoqueautorizara

confatação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletrÔnico oficial, bem como ser

divutgado no Diário Ofidal dos Municípios por Íorça do disposto no artigo L76'

inciso I, da nova Lei de Licitaçoes'

Por conseguint+ pode*e afumaÍ que, dentro das regras dos valores

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualqller Óbice quanto à pretensão'

Destaca-se, atnda,que nos autos constam os documento§ de Íormalização

de demand'a e termo de referência' contendo os elementos necessários e

suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar o obieto

requisitado.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto

na Nova Lei, e 31galiz.ação de procedimento licitatÓrio espedÍico oneraria ainda
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mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo

e material para sua conclusão.

Considerando que as aquisiçÕes a serem realizadas estão stimadas S
10.500,00 (dez mil e quinhentos reais). é forçoso conduir pela possibilidade legal

de contratação direta através de dispensa de licitação, rulur vez que, o caso em

questão, se amolda perfeitamente nos valores previstos pelo inciso II, do artigo

75, dalei 14.133 /202J.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uflríI conclusão

fundamental no sentido de que, ao estabelecer a licitação como Íegra, o legislador

buscou garantir que a licitação alcançasse suas finalidades essenciais, quais

sejam, igualdade de tratamento entre os diversos interessados em contratar com

a administração públic+ somada à possibilidade de escolher dentre as oÍertas

apresentadas, aquelaque Íor mais vantaiosa ao interçse público.

Na linha de raciocírrio aqui sufragada, constata-s que, para haver

respaldo legal, a contratação direta deve se basear em justificativas. A

justificativa de Dispensa de Licitação para a contratação dos referidos serviços se

funda no inciso II, do artigo 75, dalei 14.L33 /2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade

às contratações indispensáveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a

contratação direta não significa burlar aos princÍpios administraüvos, pois a Lei

exige que o conúato somente seja celebrado, após procedimento simplificado de

concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratado, de modo a

garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conÍorme previsto no artigo 75, § 3o, da Nova Lei, as

contratações diretas, pelo va7or, serão preÍerencialmente precedidas de

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias

úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse
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da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a proposh mais vantaiosa.

Assim, para obter preços mais vantaiosos dos serviços requisitados, Íaz-x

necessário que a Administraão dê publicidade à intenção derealizx contratação

com a divulgação de aviso em sítio eletrônico ohcial, pelo prazo mÍnimo de 3

(três) dias úteis.

2.1.. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O Estudo Técnico Preliminar é o documento definido como a primeira

etapa da contratação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o

problema, trazendo a melhor solução possíve| também permitindo a análise da

viabilidade técnica socioeconômica e anüiental da contratação.

Quanto ao tema, aLein" 1.4.133/202L nos dá direffizes acerca do Estudo

Tésrico preliminar. F.is o recorte:

"Art- 60 Para osfins ilestaLei, considcram-se:

(...)

XX - estudo téanico prelimfuwr: ilocumento uttstitutiao dn primeira

etapa ilo plm$wtrnto de uma wnbatação que mracteiza o interesse

pública ewolaiito e d suít mellnr sohtçio e ü base ao

anteprojeto, ao termo úe referênda au uo proleto básico a serent

elnborados caso se condua peb aisbilidilde da contratação;

(...)

Art. 18. Afase yreparatóia do processo licitatófio é caraclerizada pelo

planqamento e deoe compatibilizar-se coffi o plano de contratafies

anual de que trata o inciso Vll do caput do art. L2 desta Lei, sempre que

elaborado, e cofit ss leis orqmmtúrix, bem como abordar todas as

considerações técniras, mercadológicas e fu gestão qtte podan interferir

na contratação, mmpreendidos:

(...)

§1' O estuda técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste

rrtigo dmeró midenciar o prablema a ser resolaido e fr sua ruelhor

xluSo, de mado a permitir a aoaliaçÃo dn oinbilidade
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técnicaeecoflôÍnicfldacontrataçio,econtuáwxguinteselemtntos:

I - desutçin itn neussidaile da contrataçfra, cansiderado o problema a

ser resolaida sob ap*spectioa do interesx público;

Il - demonstração dnpreaiúo da ontratadn no plann de cmtratações

anual, smtpre que ebborado' ilenodo ainücar o seu alinhamento cottt

o Planei*mento ita Afufiinístraç/;o;

Ill - requisitos da mntrataçin;

IV - estinratiaas das qtmntidadespara * contrutrt$o' aconpanhadas dns

ntenúríts de sttculo e ilos tlocuntentos que lhes dão suporte' que

coraiderenr interdeytmdôntias cottr outr&s contratações' de modo a

possibilitur etnnania de escal*;

V - laoantlmento de nterado' que mnsistt ns *nálise dtts slternatioas

possíoeis, e iustific*tiw técniru e eunômicn drt escolha do tipa de

solugio a contrçtar;

VI - estimatioa do tsalor da contrataçí0, acompanhnla dos preços

ttnitários r{erenciais, dm mmrórias de ulcula e das docunrcntos que

the dão suporte, que padetõo canslrr de anexo classificada' se a

Administração aPtar Por preseruaí o seu sigilo até 't conclttsãa dtl

licitação;

VII - descriso & solultro cofixa utlt totla' incJusitte d* exigências

relacionadas à manutenção e à assistênctd técnica' quando for o cllso;

VIll - iusüfcatioas pura o parcelamento ou não da contrattção;

IX - dentonstratioo dos resultadns pretendidos eru termos de

ecanatticidnde e de melhar aprooeitnmento dos recursas humanos'

materisís e fnttnceiros disponíoeis;

X - prortidêncitts ú serefil adotadas peta Administração preaiarnente à

celebração do contrato, inclusíae qttanto à capucittção de sertridores ou

de empregados para fiscalizaçio e gestão contratual;

Xl - contratações correlatas e/ou interdtpmdentes;

XII - descri$o de possíaeis inryactos ombientais e rtsyeúiaas nrcdidns

ntitigadoras, incJaírlos requisitos de bilxo consufiio de energia e de

oatras rcütty,, bmt tottto logística rsÜerstt ílilrfi

t:'
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XIII - posicionunento conrlusioo sobt e a adequação ifu ollntr atuçia pata

o ateadimento doneassidnde a Ete x destint

§2o A utudo téutiw preliminar deoerd mnter no mefios os elemmtos

preoistas nos incisos I, lV, Vl' VII\ e XIll do § 1o deste atügo e' quando

nÍioenteflrybrosdmmiselenentospreoistosnorepridoparúgrafo,

rpr elrntnr as deoiilas ittstificdtiams''

2.2. DA MINUTA DE CONTRATO'

CumpreobservarodisPo§bnalein.14.133/2MÍacercadoinstrumento

de contrato, oetbisi

'Art.95-O íxstrume*to de contrato'é obigatório' *ltto nas wguintes

hipítexs, ün que a Aikninistr@o Wder'í substituílo por outto

instrumentohi&,cofiocarta-contrilto'notade
ampenlw de itespe* autofização dt wfl?ra au ordem de exea4ão de

seroiçn:

I - ilispens dcticitaçÃo un tazão fuoslor;

II - compras rom mtrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos

quais não resulten obrigafies fututas' intlusioe quanto a assistência

téanica, indepmdent*nente de xu oalnr'

§1'À túpotexs de substituição da instrumerto de antrato' apliu'se'

no que cutber, o disposto no art' 92 d6tn Lei'

§2o f. nuto e úe nenhnm efeita o contratooerbal com a Administração'

sloo o de pequena* efiWfrs ou o úc Pr$taçÃo de seroiços de pronto

?ayüneflto, assim mtuelidos aqueles dc oalor nãa supuior a R$

10.00A,00 (dsz mil reais)'

Nessesentido,anovaleidelicitaçõespÍevêaobrigatoriedadedo

instrumentod.econtrato,havendoexceçãoiustamenteParao§casosdedispensa

de licitação emrazãode valor e de compras com entrega imediata e integral dos

bens adquiritlos e dos quais não resultem obrigações futuras'

Nocasoemtela,optou-sepelarealizaçãodecontrato,cujaminuta

preenche todos os reqlrisitos legais'
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3. CONCLUSÃO.

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessoria ]urídica, no sentido da

APROVAçÃO da minuta de contrato, bem como manifesta pela LEGALIDADE

d.o procedimento de dispensa de licitação, ressalvado o iulzo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à

análise jurÍdica deste ôrgáo de consultoria.

Registre-se, por finl que não há determinação legal a impor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendaçÕes feitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consultivas) no 05: "Áo Orgão

Consultiao que em caso @ncreto haja exteioizado juízo undusioo de rprooafio de

minuta de eütal ou contrato e tenha sugerido as altemfies necessáias, não incumbe

pronunciamento sabxquente dc oerificafio do cutnpimento dfrs recomendações

consignadas".

É o parecer!

Axixá do Tocantins,19 de janeiro de2024.

oAB/ro 6511-A

Assessor |urídico
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